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LIDO HOJE
PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO

DE PAGAMENTO DE IMPOSTO PREDIAL e

TERRITORIAL URBANO)' para predios re

sidenciais, situados em beira de

corregos não cana1izados»e cuja ren

da familiar dos seus moradores k não
,	 .

ultrapassees salarios miramos.•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ARZIGO 1 2	Ficam isentos do pagamento do IMPOS

TO PREDIAL e TERRITORIAL URBANO, os predios residenciais situados em beira

de cOrregos não canalizados e cuja renda familiar de seus moradores não
,

ultrapasse a tres salários minimos.

ARUGO 2 2 As despesas com a execução desta

lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen-
tadas, se necessário.

ART340 32 Esta lei entrará em vigor, na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

\1)"6"-
Sala das SessOes ;1 Novembro de 1993.

Vereador

CÓD.0561
****** no w~ g~d~ •



Folha n o 	 c2, 	de proc.

n.o	 3"01 	 do 19  93 
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo, minorar o

sofrimento da população de baixa renda, que se ve obrigada a morar

em beira de cOrrego, em virtude de não ter outra alternativa, por

falta de poder aquisitivo.

O IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO e um imposto
pago pelo munícipe, e que exige execução de obras públicas e as

enchentes ocasionadas pela falta de canalização de cOrregos e uma
consequencia da ausencia destes serviços públicos.

Ademais a população que se instala nas beiras dos

carregos e bastante sofrida e carente.

Conto com meus pares para a aprovação desta lei.

aSo. ..... o no a•rveço granco d• CMSF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

801 	 93 12 11	 93	 C.,:,,oet:c4,2- •do processo n2 	del9	 (a)

Sr. Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada.-costa.st)3

em 12.1(.93

fik
fitar

Com. de Const. e Justiça

	 /

LUIZ AREIA DE,,,rdIFÍVALHO
Ass. Tecn. Leg. Cfa - A. T f 1_
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em 12.11,. 93

CÓD. 0233



Ao Nobre Verá

para relatar.

Presidente

Recebido na Comissão de
Constitsiiçã,o e Justiça
Em LM& /5:3	 às99 hs ..

em_Jhde

Sala da CUMiSSãO d3 C OnSWItiçãO e Justiça
de 19,93

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  	  e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 —	 n9 .01/ 

Em 	 /  	

(a)
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Folha n. 'o ----O-4/

N.o ..... —44kei 
O funcionário	 'W

0.1 I JZO5

Ver. riárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

•
Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.
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pagamento do imposto Predial e Territorial Urbano IPTU

Sala da COMiSS 210 d /C (3 n S t t:iço 12: Jus (;: a OG rja /53•

PnRECER
5.992/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E JUSTIÇA

SOBRE O PROjETO DE LEI MI 801/93.

Trata-se de projeto de lei, de. autoria do

nobre Vereador Alberto Calvo que misa conceder isenção de

para prédios residenciais, situados em beira. .de cárregos

n2io canalizados e cuja renda familiar de seus moradores

-no ultrapasse trs salários mínimos. .	 .

A propositura encontra-se amparada pelo

art. 13, I e III, da Lei Orgânica do Município de 8"ão Pau-

lo.

Pela Legalidade.

am
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Folha n.o	 ....... do Proc.

o	 1°5	 du 19 55
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

:Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Em,	 (..:10a-hLk

Ver. Zulaiê Cobra RiKiro

Presidente

pa-
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Ver .Miguel Colasuonno
Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

9f7. O g/Md? 
Folha n.o 0	 do Proc.

No iç o 5 b 123._
o i'un

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE 640

Procurando embasar parecer desta Comissão

respeito do PL 801/93, que dispóe sobre a concessão de isen--'

ção de pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano, pa-

ra prédios residenciais, situados em beira de córregos não

canalizados e cuja renda familiar de seus moradores não ul-

trapasse três salários minimos, solicitamos encaminhar pedido

de informaçóes ao Executivo para que este através de seus ór-

gão técnicos competentes se pronuncie a respeito da matéria.

16/02194

Ver. Zulaiê Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

7:1
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27Z
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Em

MARCOS A?
Assistecie'l

LENIDAS
a-Técnica

á IA%

Rffi.1(3

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente P.L.

25-02-94

ÁNGELA BORDIN ANDREON1
Ciefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe,

Oficiado conforme o soli tado por V.Sa.

25-0 94

ttettunr,sitertl~gegi



São Paulo, aSde fevereiro de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300012/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei n2 801/93 de autoria do Vereador Alberto Calvo
- que disp3e sobre a concessão de isenção de pa gamento de impos-
to Predial e Territorial Urbano, para prédios residenciais, si-
tuados em beira de córregos não canalizados e cuja renda fami-
liar dos seus moradores, não ultrapasse três salários mínimos,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emi-
tir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

MIGUEL COLASUONNO
Presidente	 .

Anexos: Cópias xerográficas da Projeto de Lei n2 80i/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
-Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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LEI

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO

DE PAGAMENTO DE IMPOSTO PREDIAL e

TERRITORIAL URBANO, para predios re

sidenciais, situados em beira de

cOrregos não canalizados e cuja ren

da familiar dos seus moradores, não

ultrapasse tres salarios minimos.

.	 .
A CAMARA'MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART,140 . 1 2, 	Ficam isentos do pagamento do IMPOS

: TO-PREDIAL-e TERRITORIAL URBANO, os predios residenciais situados em beira
:j:jh

: K-yde - corregos nao canalizados e cuja renda familiar de seus moradores não

a'tres salarios mínimos.
.	 -

' -	 As despesas com a execução desta
'c

,lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen-

ide sua,publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

5td'
\/'

Sala das Sessoes, ç Novembro de 1993.
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Folha lio	 0'4'	 do Proc.
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Procurando embasar parecer desta Comissão a

pa-'...--ção'',.depagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano, pa-",,

Yra;..prédios residenciais, situados em beira de córregos não

canalizado.s e cuja renda familiar de seus moradores não ui -

trapásse três salários minimos, solicitamos encaminhar pedido

de informac:dee

gão '...técnicos c

• '

; =

•

ao Executivo para que este através de seus ór-

competentes se pronuncie a respeito da matéria.

16/02/9:4

/

Ver. Zulaiê Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

gter.fliguel Colasuonno
Presidente da Câmara MUnicipal de São Paulo

I

:.respeito do PL S01/93, que dis4e sobre a concessão de iscn-

P



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  25 de 	 tevereir0 	 de 19  94

9?4 !LU CPft/dráo na.,c(j41;:.1°.

Vkcja)irecao _
_

sç:'"n1 -

MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 ng 300012/94 de
25.02.94, colioit rmdo ao Executivo' cubzidio;J rara erliz3U de
Parecer, relativo ao P.L. ng 801/93 de autoria do Vereador
Alberto Calvo.

.1nexo: Cópial xeroErÈtfioas do P.L. ng 801/93 e do de3pacho
da Comiac5o de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Avliente.

12€	 ("(‘'' • ã-

•

•
côo. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/2--
Papel para Informação, rubricado dmo folha n9

3 , 	(ado processo n9	de 19

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente,
A

Para as devidas providencias,

/	 /#9.-(

ÂNGELA BORDIN ANDREON1

Chefe de Sépia Técnica 1

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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ULO MALUF
Prefeito

São Paulo, Ji de 7-44A4,0
GABINETE DO PREFEITO

Olído Á 30C n.o

de 1994

Processo no. 59-000.461-94*07
10	 OFICIO

10-0092/94-2

Senhor Presidenue

•
Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, no ofício no. DT.7/Leg.3/300012/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 801/93, de autoria do Vereador Alberto

Calvo, que dispõe sobre a concessão de isenção de

pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano, para

prédios residenciais, situados em beira de córregos não

canalizados e cuja renda familiar dos seus moradores, não

ultrapasse três salários mínimos.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência o protestos 	 minha alta

consideração.	 á •	 •

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/11 do processo no.
59-0000.461-94*07.

'A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMBN/csn.

SGM-002-DGM
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SZO PAULO

De partamento de Rendas Imobiliárias

Folha n.o 	 • do Proc.•

N.o dbá de 19_

O Funcionário5

_

folha de inf. n23 do Proc. n2 59-000.461-94*07, em i7.03.94 —
IRACEMA BISPO DOS SANTOS

Oficiai de Adm. Dual 1
Reg. 0023294.00

Ref.
Ass.

Processo n2 59-000.461-94*07
Projeto de Lei 80i/93

lektr,G? - Senhor Chefe de Gabinete,

A Comissão de Política Urbana Metro politana e Meio
Ambiente da Câmara Munici pal de São Paulo solicita subsídios que
embasem parecer sobre projeto de lei de autoria do Vereador
Alberto Calvo, que concede isenção do Imposto Predial e
Territorial Urbano incidente sobre prédios residenciais situados
em beira de córre gos não canalizados.

Devemos, preliminarmente, esclarecer que no projeto de
lei, de autoria de membro do Poder Le g islativo, há vicio de
iniciativa. Conforme parecer exarado pela Procuradoria Geral do
Município, a legislação tributária insere-se dentro da matéria
orçamentária, de exclusiva competência do Poder Executivo.

*
O Imposto Predial e Territorial Urbano é calculado em

função do valor venal do imóvel, não sendo levadas em consideração
características de renda do sujeito passivo, elemento estranho à
configuração da hi pótese de incidência deste tributo. Assim sendo,
nosso De partamento não possui cadastro quanto à informação de
renda dos pro prietários e, menos ainda, por ser elemento estranho
à relação tributária, dos moradores das áreas es pecificadas no
Projeto de Lei.

Não possuimos, igualmente, cadastro dos córre gos não
canalizadoCE--municipio. Tendo em vista a ausência destes
cadastros, não há possibilidade de projeção da perda de receita em
decorrência de eventual aprovação e sanção do projeto.

Parece-nos que o objetivo do projeto seria trazer
com pensações de ordem financeira aos transtornos causados pela
presença de córregos a céu aberto. A verdadeira solução para o
problema é a correção destes transtornos, com obras públicas que
os eliminem ou minimizem. A perda de receita, neste contexto,
apenas tornará mais distante a possibilidade de alcançar este
objetivo.
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PREFEITURA DO HUNICiPIO DE SZO PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

Folhá n.o	 45- 	 do Proc.

N.o 	 fal 	 do 19_,.3

O Funcionário

folha de inf. ng_T do Proc. n g 59-000.46i-94*07, em i7.03.9,
W.•

De forma indireta, a existência dos córregos é levada em
consideração quando da a puração da base de cálculo do tributo. Os
valores de metro quadrado de terreno constantes das Plantas
Genéricas de Valores refletem os valores vigentes no mercado
imobiliário, que são naturalmente inferiores aos do entorno nas
áreas aqui tratadas. Isto se traduz em menores valores venais dos

,,,imóveis destas áreas, isto é, menor base de cálculo e, em
lePdecorrência, menor valor do tributo.

A conse qüência mais grave da presença dos córregos seria
a existência de áreas sujeitas a inundação. Ocorre que elas não
sucedem necessariamente em todos os córregos e, quando existentes,
não se limitam a atingir os imóveis ribeirinhos, alastrando-se
para as áreas adjacentes. As inundaç5es ocorrem, também, em
imóveis próximos a córregos já canalizados ou aos grandes rios.
Neste sentido, a Planta Genérica de Valores é mais abran gente no
trato da questão, uma vez que nela estão cadastradas as áreas
inundáveis, com atribuição de valores de metro quadrado de terreno
desvalorizados, em função da pró pria lei do mercado.

é nosso entendimento que os problemas da cidade não
sero resolvidos pela concessão de isenção para diferentes
hi póteses, mas pela adequação da tributação, de maneira a que
todos contribuam para sua solução, na medida correta do valor de
seus imóveis, determinado pelo mercado imobiliário em função de

"características próprias,	 entre as	 quais, a vizinhança de
Wcórregos.

Quanto à matéria técnica do texto em análise, julgamos
que, se aprovada a idéia apresentada, a isenção deveria se
restringir ao Im posto Predial', sendo dela excluído eventual
excesso de área, tributado ' pelo Im posto Territorial Urbano,
relativo a prédios residenciais. Além do projeto objetivar
minimizar transtornos às residências, não às áreas livres, as
dis posiç5es a qui propostas poderiam incentivar especulação
imobiliária com relação a grandes áreas limítrofes a córregos a
serem O portunamente canalizados. A sim ples presença de pequena
residência ensejaria concessão de isenção para toda a área da
pro priedade, inde pendentemente de seu tamanho, restando ao
proprietário aguardar, sem qual quer contrapartida tributária, a
valorização decorrente da futura obra pública.

A inexistência de obri gatoriedade de requerimento anual
para concessão de isenção traz incertezas quanto ao lançamento
tributário. A ale gação poderá ser apresentada apenas na fase de
cobrança executiva, gerando discuss5es judiciais às vezes de
difícil com provação. é orientação de nosso departamento que a
le gislação referente a isenção preveja sempre a obri gatoriedade de
requerimento anual.

.• =In • •	 • ,	 •
•••••-n- .	 •	 .



folha de inf. o
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.0...~.....••••••--- do Proc.
Folha n.o ....... 

1,4 ........ 
de

o

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SM] PAULO

De partamento de Rendas Imobiliárias

o Proc. n2 59-000.461-94*07, em 17.4,2442~
Oficiai o. Adm. G. t

RM5 anffimmum

W"rxi

O sujeito passivo do IPTU é o pro prietário, titular do
domínio útil ou possuidor do imóvel. Como não há relação jurídica
entre o Fisco e o morador do prédio que não seja sujeito passivo----->
do tributo (in quilino, por exem plo), a isenção não poderá se
re portar a características próprias dele. 

R.I.G., em 17 de marco de 1.994.

YOSITO NORITOMI
Diretor do De partamento de Rendas Imobiliárias

)rusèl/

.••••

•F 0.1

• •	 •

5



Folha n.o	 72	 do Proc.

No Y0.1 	 do 12

O Funcionário__

w, nn••• ,,, •

GILBERTO BIN ROSSI
Chef\doGabinete de SF

C

de

Ç.

PREFEITURA DO HUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS
GABINETE DO SECRETARIO

s.
Stã Jura c •

e.?. G.
Folha de Informação n.°

em .23 03	 ( a )

REF.: Processo n.° 59-000.461-94*07

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: IPTU - Concessão de Isenção para prédios residenciais
situados em beira de córregos no canalizados e cuja
renda familiar dos seus moradores não ultra passe três
salários minimos - Projeto de Lei 801/93, de autoria
do Nobre Vereador Alberto Calvo

SGHIATL - SENHORA ASSESSORA CHEFE,

Retornamos o presente, atendendo
à solicitação de Vossa Senhoria, com a manifestação do
De partamento de Rendas Imobiliárias, desta Pasta, que
endossamos.

Por envolver matérias tributária e
orçamentária, ressaltamos	 o vicio de ilegitimidade na
propositura pelo	 Poder Legislativo, já que, consoante
disposições do Art. 61, parágrafo 1.°, inciso II, alinea
"W', da Constituição Federal e do Art. 37, parágrafo 2.0,

inciso IV, combinado com o Art. 69, I, da Lei Or gânica do
Hunicipio de São Paulo, a iniciativa é privativa do Poder
Executivo.

F.G. em 22 de março de 1.994.
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LíTICA URBANA, METROPOLITANA EMEIO AMBIENTE SOBRE O p íRoaaTo =
LEI Ni52 801/99

Visa o presente Projeto de Lei n2 801/93, de autoria do
nobre Vereador Alberto Calvo, dispor sobre a concessão de isenção
de pagamento de imposto predial e territorial urbano, para prédios
residenciais, situados em beira de córregos não canalizados e cuja
renda familiar de seus moradores, não ultrapasse três salários mí-
nimos.

Conforme pode-se ler na Justificativa apresentada pelo

•	

autor, o objetivo da proposta é minorar o sofrimento da população
de baixa renda, que se ve obrigada a morar à beira de córrego.

Esta Comissão, no sentido de obter subsídios para a ela-
boração de nosso parecer, solicitou o encaminhamento de pedido de
informações ao Executivo, de modo que o mesmo, através de seus ór-
gãos técnicos competentes, se pronunciasse a respeito da matéria.

Em resposta, recebemos o Ofício A.T.L. n2 85/94 o qual
encaminhou-nos cópias das informações prestadas pelo Departamento
de Rendas Imobiliárias.

Esclarece-nos que:

a - O Imposto Predial e Territorial Urbano é calculado
em função do valor venal do imóvel, não sendo levadas em conside-
ração características de renda do sujeito passivo. Desse modo
aquele Departamento não possui cadastro quanto à informação de
renda de proprietários.

b - Não possui cadastro dos córregos não canalizados do
município.

Entendendo que o objetivo do projeto é trazer compensa-
ções de ordem financeira aos transtornos causados pela presença de
córregos a céu aberto, concluiu esse Departamento de Rendas Imobi-
liárias que a verdadeira solução para o problema é a correção des-
ses transtornos, através de obras públicas que os eliminem ou os
minimizem; desse modo a perda de receita, ao isentar-se do paga-
mento, apenas tornaria mais distante a possibilidade de alcançar-
se esse objetivo.

Esclarece-nos ainda que quando é feita a apuração da ba-
se de cálculo do tributo (IPTU), os valores do metro quadrado de
terrenos próximos a córregos, recebem um valor inferior aos outros
que não estejam próximos a córregos.
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Esta Comissão analisando a propositura bem como as con-
siderações apresentadas pelo Executivo, acata as ponderações de
seu órgão técnico competente e portanto entende pela rejeição da
mesma.

Contrário, portanto, nosso parecer.

'

Sala da 

i 

omissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em , 3 /01//(1

•
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LUIS FERNANG B. DE ARAÚJO
Se	 ário

Recebido na Comissão de
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Ao nobre Vereador --

enra relatar.

Sala
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PRORROOAÇ'40

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, JO )05-19ii.

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST

•
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Promoç'ão Social e Trabalho,

islo 5- 1 941 -
Sala d, Co Mi'

Relator

's"ão de Saó.d4.

DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇRíO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE

LEI H9.801/93

De autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, o projeto dispge
sobre a concess .ão de isenç eão de pagamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano para prédios residenciais situados em beira de
c6rregos no canalizados, cuja renda familiar dos seus moradores 'Vão
ultrapasse a três salários mínimos.

A Comiss rão	 de Constituiç'ão e justiça deu parecer, pela
legalidade(fls.5), enquanto a Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, em seu parecer de fls. 18/19, ap6s
obtidas informaç ges do Executivo (fls.13/17), opinou contrariamente
'a apromaç'ão da matéria.

Esta Comiss"ão de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho, analisando
exclusivamente o mérito da propositura nos estritos limites das
competências regimentais desta Comiss"ão, no vê inconvenientes 'a
apromaço da mesma. Pelo contrário, consideramos justas as razges
que levaram o nobre Autor a apresentar o projeto (justificativa de
fls.2), uma vez que se trata de minorar, de certa forma, os
problemas , tanto materiais quanto de salde páblica, enfrentados por
essas pessoas que s -ão obrigadas a viver em locais muitas vezes
insalubres e que, por ocasio das fortes chuvas de vero, vêem suas
casas ou estabelecimentos comerciais 	 invadidos pelas águas sujas e
infectas desses c6rregos no assoreados, n 	 dno canalizados evidamente'
pelo Poder Páblico. Foi amplamente divulgado pela imprensa, no
LUtimo mer"ão, o surto de leptospirose que grassou em determinadas
regi ges da Zona Leste paulistana em consequência da invas2io dessas
águas, contaminadas pela urina de ratos.

77

pr>criárldi.

-6bres

bedida de/.

A isenç'ão do I.P.T.U, pr
privilégio a essas pessoas b
salários mínimos), mas uma bedi

,
I a pelo projeto, no seria u m
s enda familiar inferior a três
justiça fiscal.

Em vista do expoyt'to, favorávÁl é o nosso parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .PAULW/ de 19.19_.

-TAQUIGRAFIA- o funcionaria

TAQUIGRAFO SESSÃO DATAGRAFO 1	 SESSÃO	 DATA	 1	 ÕRAOOR	 1	 COM'. APARTECOM'. APARTEFOLHAROD1Z10

.2.....1AN 	 OR. AIMITO

Preaidonto:

(i11 exereiclo)	 Sr. Veroador Almir ~liou

Monbros	 Sra. Vereadores:

Quilhara° Gianotti

Ilanna Garib

Arna/do do Abreu ãdoira

Zonas José Pirou

Gilberto Kaasab

Odilon Guedeo

José Inalo Ferreira do Nascimento

AudiOncia PUblica roalizada na Câmara Mn i cipal do São Paulo,

sobro oa Pra 803A3; 8521/53 0 51/94, em 7.6.94,

Solicitante Sr. Vereador Alriir ~arilos

(Nome, OPO n2 27/94)

COO. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

5151 1 ro1 roGinn Aud.Ptib. 7.6.94
DATA DONT. APARTEORADOR"'SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
• 01 LO..N..a.....n8).` 	d  (1 (1)9-p rp_

o funcionário 5dr ---
M4% • '	 -TAQUIGRAFIA-

•

o	 pirEsmism....00113.a	 ). Entornou fazend.o cosa auaitt

cio pUblica para trotarmo ao projeto 30l/93, ao autoria do nobre Verem

dor Alberto Calvo, tondo como rolator o Vereador Ilanna Garib. É a prirael

ra andiancia do projeto. A monta è a soguinto: &lupa sobre a concounã

do ±001140 ao pagamento do Impoluto Predial e Tororitorial Urbano, para

prOdio rouldenclain ultuadon à beira ao arroGroa não canalizadoo, e ouj

renda fatailiar, de seu° membro° ou raoradorea, não ultrapasno troo é

riou ndniMou. A , Coaimão ao Conotitaição e Justiça dou pela uwa legali.

dado. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana o Moio Ambiente:uoli

citou inaormOon que Executivo, quo reopondout o projeto padecia do ví.

cioo de iniciativaus Ademoio, o ootor da Prefeitura conoultado não tom

1
cadastro do ronda doo contribuinton ao IPTU e nela doo cèrregoo nao cani

lizadoo, não pondo poosivel analisar a romincia da receita

Pondera ou orgãou compotenten quo a verdadeira mláção é a realização

do obras paliem para cili rviwrr ou problomau o a perda do roccita tork-

naria xaaio distante a pounallidado de alcançarem° objetivo. Ai&naké

so l a ariotómia ao oSrrocoo ja 6 avada ca comideração quanto. A a

çao do valor venal ao iaèvel, base de cálculo ao tributo. O pare cor da
lb

Camisuão do Política Urbana foi gnix contrário. A Camiouão do Saia,

Pronoção Social o Trabalho dou parecer favorável. I

.	 „
(eu:.

•

•

CGD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 n 	 	 19  93 

o fencionári.51._‘____

Audiencia PL1:4

o funcionário

• 7.6.94

O ~lindo projeto, 651/93, de autoria do Vereador Osvaldo San.

cheu, que tom COM rolator o Vereador Arnaldo redeiro. Taabãm é a primo

lu melancia. A ementa diz* dispo cobro incontivo fiscal para terreno°

cedido° às oociodadou amigou do bairro para impMantação do nacleoe os.

portivoo. Desconto do 5og ao valor do IPTU relativou aou terronou. ' A C

missão do Constituição o Justiça dou parecer com aubatitutivo, rotlran.

do diapositivo que atribui SUnção a orou do Executivo. A Comiuuão de

Política 'Urbana, Metropolitana o Meio Alabiauto deu,parecer contntrio,

que o projeto iaplica aa redução de r000ita, a prioridade deveria ser

aplicação do' recursos au nacloou ouportivou da Prefeitura e arcas moia.

114 A Coniocao ao Adrdni nt-ração Ptiblica passou por decurso de prazo. E

Comissão de Educação o cultura tozab6 por decurso ae prazo.

• O tercoiro projeto ó o 52/94, do Vereador Ilarcoe Cintra, rola.

tor é o Vereador Joué Inalo o cot& na primeira audiancia. A monta diz o

conto: inclui a categoria ao adminictrador do empresa na lista de ser

viçou tributável° polo instituto cobre uorviços do qualquer natureza. A

Comlueão do Constituição o Justiça deu. parecer pola . legalidade o com vo-

to contrdrio rola inconutitucionalidado, com arguraantação de que a lei

complementar, que trata ao serviço atingido rola .Meigla

o prov8 tal atividndo. A Coaluoão do Atividado Econômica deu parecer fá

Orãvel, 1140 abrimos a cessa° cozi a presença ao Vereador Arnaldo ao Abra

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pAuLgio(	 19 93

-TAQUIGRAFIA-	 Q ¡une/unário

TAQUIGRAFO

roaina 7.G.94

FOLHARODIZIO

3P5
Madeira, &pá Índio, Odilon Guodou o Gilborto Zaumb.

&ata aí para ou companhoiroo =mina= o voran 04 caminhou a

oecuirl,

9,421:22.31I11DI 	 Ponaltamae nobre Vereador. No projeto do Vero

dor Albotto Calvo, cujo relator 6 o Vereador Nanna Aarib, meando infor

129a03 ao Executivo, ha reopoota de que o projeto padece de vistos de

iniciativa, Na verdade, a prSpria Lei Oreanica pernoito que oe lectolo a

roopeito. 'coo ai id caiu por torra. nu diria atã que o projeto nao
!	 1

apraz, naunnao vejo qualquor problema para que no voto.contrariamento

dontro do que noa parece aqui, ma termos do audiancia p4blica. 16gico

que no Planaria a conte podo pousar diforento.

ra, Odilon Gasdos. ** , Napaab?

Rocutramoo tatbau a presença ao Vereador Nanna Garibm e Gut.

lho= Gianetti.

O3!.A.2...........aljair5==,/— Apenas queria deixar roa:Ultra.

do que 21EMBEM 1=Mil

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

j
Is

5.

o nn.rnE Alnir Unita Ima. Vereador Eadeiroeu

C(50.0597

,
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aud.publ.
SESSÃO

7.6. 9 4

DATA

FAolin	 do proc.

f _de 19 93
o fundowldkiírp,

ORADOR COM'. APARTE

concordo com a ponderação do Vereador José Indio sobro a possibilidade

d legislador tomar iniciativa em matéria tributaria. Isco não á incons-

titucional a iniciativa do Vereador em qualquer nível sobro matéria tri-

butária. Apenas, tem de obedecer determinados procedimentos que são ' pre-

vistos na legislação, no nosso caso, na prOpria ZDO, ou peja vai propor
1

isenção de tributo, desconto, tende dizer qualq é a deilpesa que vai eqr..

tar, o que aquilo quer dizer na deápesa, do orçamento. &Itã°, elo regras

a Gema obeervadas nos projetos. Agora absolutamente &inconstitucional
,
a manifestação pobre essa matéria por parte do legislador em quaquer ni

:
E tenho cá comigo que no caso doo troe projetes, alitto, no caso doo deis

I'
primeiros projetos o problema aqui 6 mais de mérito do que propriamen

te . constitucionaliaade, tanto do Alberto Calvo, quanto o outro cobre in-

centivo fiscal do terrenos cedia s a sociedades emigos de bairro. Acho

que é mais... (aparte). O Almir tem man 	 (apwrtee). rnto, aqui...

(aparte). Terreno cedido para mocidade aalgos de báirro para impinntação

de /Acima esportivos, dosconto de 50;t do IPTU relativo : a e terrenos, é

o que optá sendo proposto aí. Nessa matéria tributária já me manifestei

aqui na Câmara e am . outran audiencies e mu muito éticente na quentão de

incentivos fiscais, icençees, pelas,maio diferentes razães. Nossos dois

projetos eu continuo mantendo minha posição contrária a esse tipo de

ciativa. Acho que, inclusivo, essa coisa de prédios residenciais situa-

CÓD. 0597
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SESSÃO 	 DATA
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leito : do rio c a edificação que muitas.' vezea, n2o,•, .flobsorvada 'e'..equiao1'...
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.	 , • ,:4.. , 4 ,	 -11,• -	 ,•• 	 .•. ,..4" •! .. 1,jr • V:, •;,,•_.,	 ?

a .Prefeitura iria aseuair a reeponsabilidade sobra',•isso.. )1 /tos dois .caa,co:,
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	lhor xlulzo , que e o 'projeto do Vereador Marcos. Cia4ra, meu? entoa 	 to '
• '	 1.1.•"‘•-•",:,,,•,' 	 •	 '1 1, ' ,1	 !'.''	 ,	
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é .que:a • listagem de ,poesibilidades de eerviços a saram. tributadokpeí :;•".•:',': '.,
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de Justiça desta, Casa continua sendo os pareceres maio de contendo poli..

tico do qu e de -contendo .técni.00 jurídico.. Então, eesa e'a minha posiçã,':;

lo 	

g 4' , • . •

em relação aos tras pnojetos.	 -	 , ..• • -t
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O sR. ARMIR GUIMARIES,... O Vereador , Arnaldo de' Abreu Madeira:
• .	 o.

• I	 ' 	 • 	•	 -	 '	 ••

lembra oom. multa propriedade que è preolso • .que o inioterio do ‘,Trabalho''.,•
• .	 •	 ••.	 ,	 • lo

,

‘"	 I	 v.

entenda que a atifidade de administradr de , •empresa . '5:seja uma, entidadell:
O 	 •	 tt,	 •.	 .b	 4.1!.-1..,.!	 •- 

apimente constitulida Vou dar como' exemplo, •um paralelo, 'ou' represen

1 
• ...!,	 !	 .•	 •ti	 •	 :t	 •	 to!,,z...	 •

tos comercials, , quem era vendedor,, Depois criou.se olConsalho; doa Rep-ro.

nco7	 • : A	 :	 f.fr.

,

•	 , 1•
,	 ,1	
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• I I	 •F	 •	 °
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	 11,
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dos' eqi: beira : de •,cOrregos não canalizados, primeiro, • .,o .que temos em beira •!•
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de corrego•è muito izacivel irregular y que ligo poderia noa eetar instalado,' 1
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cobrar - trlis, cinco, 'doie, mas dto pode pegar deteraina.do,.-eerviço:le;04o.
••	 :;t1	 •

'

carna listagem, Zaao, esse é o meu entendimento e me parece i que 013GC

voto oontréri de inconstitucionalidade apresentado•	 Ccmiesao de Justi..,•,•
,•

xia O que tem razão e não o outro. Mais uma vez, o problema da ComiceãO:

_.,.:. n ,	 ,I ,- • . , ' t- .	 ) .. ,:	 Yr	 ,'..-;, $•;,,, ...V ,,	 .;
• " 1,	 • 	' 1"	 •	 ir •	 • •

•
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•
ISS , e de coroetenola redera11, O araulloipio podexaudariae alitao pode.,,• .•	 oo• ,T

.4
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em relação aos tras pr.)- jetos.
,t•
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aud„ publicas' 7.6.94

-TAQUIGRAFIA-'•-TAQUIGRAFIA-

•i4-

eentantea .0ozaerolais que e o Coneap e o'Cieeep, o sindicato, mau tu
•••	 •	 !	 ti:

• '4

1050,	 detexminaçZee da 1egia1aç3o federal atravee ao Mlnieterio
!	 •	 •	 ,!;,	 .

'	 !	 •	 •	 •	 •

	

Trabalho,	 sim, na medida eza que existe °asa Ii atividade, a Prefeitura,:
'	 •	 :!'

I	 I	 ;	 ••	 •.	 .	
, 	 .	 1

• ; •	 .

do

•t

ea a cobra,r. o ISSPaa	 „

• i	 a•

•
,

•I. •

• ;,,,•

.t

•;.4 • II •

.1

:	 •	 •

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..

-TAQUIGRAFIA-	
1.0 .J1-Ciona.-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTE

..,	 '..	 ,•„ ; . 1,	 .	 ,	 :....'H.	 .,	 ,	 ,	 !:,	 ,.	 iv:',..:

3. tributação 7.6.94 '11

do:Brasil c i ai:mim comkeutraa entidadee. Havendo a leéislação federalo
'	 '	 1.	 .'	 '..	 '''','	 '	 ''	 '',	 "•	 1	 l't 	 I,q,'1:1

munioipio panela Ia ' cobrar ISS . para que as peaeoas. * fiairliae e,!juiridlead,.	 1	 , 	 5..-.,.	 ",.'	 .	 1,,..,',"41,	 n ,.	 ''	 .....;*
, 

•eavador, Ilarcoe Ointra,ji.;,,

,

	

1	 •	 •
•

••
para (lua o „cidadão possa reaularizar a eua profiesão ! Iaeo ocorre

1.contabilistas icom repreaentantee comerciam,  com a Ordem, doe Advogadoe:.
,	 !	 Tr:';

_.
i	 .,•	 ,,,,	 ,	 •	 1.,.	 ,

'	 I	 ,̀11-'1,1

1	 I,
1 a

—~

" •	 ,i;•,,•„•
.	 itr

•• 	 •
nham.a Ema regulamentação::,junto 5. prefeitura. ' e • ji.arto, 'Ao érgl, federap.i.:,,,,	 .	 ,	 ,	 :.	 .,	 .	 .	 -,..,;,,..,,./.....,-.:	 .	 •	 ,	 ,i• ,.	 ..,.. f 	.:+	 '.'	 • .'	 I : V '.'",:t1'	 ' 7 '	 ' 	 .	 ' 	 ' • , ,V ! 	1,,flf ,

Eu...a.obo que na verdade' aqui /4. , um, equivoco do

nham a eua regulamentação 'junto 5. prefeitura

Eu. aobo que na verdade' aqui ha um equivoco do

quando na verdade ene° projeto de lei poderia se transformar numa,ntax.1
•I	 .	 .	 rk.

'À
noção de apoio, para que ...o governo federal regulariza"), essa atividade

1
atravie 'tesa do Ministério do Trabalho. Odilon Guedes..

.	 11 .	 ..:	 .	 •• íi	 i	 )11,i

	

:	 . p SR . ODIZOg atIECDF3 . Its. relação ao Projeto de lei ,do :Vempr,»•!.	 , •	 .:	 1 . .	 •••',	 •'•,,
ree.d.or Omldo !3anchee, eu acho que . 4 intereaaante àese incentivo,,:fig.

cal :para-os terrenos cedidos para sociedades amigos para' implantação:SP.4%,:wk.4,1,..
de,ratoleos esportivos. Primeiro,. porque a Cidade 4 extremamente, carente

f 4

em relação a centrocreeportivoe e a eapagoe de lazer., E segundo, por.

exemplo, a Conleeão Urbana, a opinião 4 de que esses recursos deveriam
; •;	 •	 •

zaloheoa esportivos da prefeitura na acho que uma; 11
1

a outra. Quer dizer, a cidade 4 imensa, dez milly3se

=Soro de nticleoe desportivos da prefeitura não ateu.

que' acaba atendendo a wia população . do baixa ., rendat-', X14'1:0322g,.. como •

Projeto do Vereador Alberto • Calvor - eaea :isengão !até -Sjealrios mínimoe,

de. ' gente sabe que na periferia grande parto da juventudalc n2k) tem o

que fazer por , 1'alta de eapaçook,,,Entãoem principlo:ac,ho intereeaante .¡ei '

dpio que a população de baixa rendaa daa,'Ibogas.,da.gent•O'igii.stri.

renda 'no Paio não. !4 ed por • a1 ment0 de, ,	 °8#1,2,6,.;4:1!c::;

lei. por exomplo, viria nesse sentido,' na medida em que a população Jde'

postos ', e uma série de Outras formas indiretas Ratão ', esse projeto' .11,10'

• • I

	 isenço 'do'
1

. „

• •	 •	 • Hu.

•

.•	 •

, 

,.-;.	 •	 •

•-1..4,
•

;!.•

1 

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  boi 	 i0',13
,-TAQUIGRAFIA-	 i) funcionário

TAQUIGRAFO

tribu.tenao

balza..renda:gantaese zonzo dinheiro cum impostos i teria maio dinheiro
, • •	 •	 •	 .	 •	 .

para comer, ou para destinar h edaicatízfo 9 ou s a qualquer outro tipo
• .1";;*

necessidade que a famflia &rocio°.Ea 'tão. acho' que 40 um projeto ,,de
• I	

.51!

lei nasce ambito de distribuição da remi? * muito- importante.
, J 	.	 •	 ,	 •	 ,	 .	 ';•

1	 '	 o .3R.11911711. G1IAR1134 Sr, Prekaidente.. eu., acho a tanto t;:pro...
;	 ,	 •	 •	 t '	 ! •

I I 	 4
i

,

,

E como disse o Colega /ladeira, Ia* a maioria deles oão
1!.
 to-

,	 'j	 •I '
doo ilecais. Então, vai cada vez maio almentar a Lleaalidade• 'í'o,'i	 . 

E cobro a emenda do Osvaldo Sancbou que dispa() cobre inceom,	 .1
tivo fiscal para as eooledades do amigos do bairros, 'esti cheio de'

centros esportivos abandonados por ai, jogados pelos cantos. Então*,

eu acho que não passa a coimo Já os que temos, não estamos mantendo,

imnena se abe colocamos maio coimo, ai d que vai pioorar a oaapar-

vação disso d.

=SEMEEMF~
1	 •	 •

Sr,: Guiklherme . Cia.

• nettie S9Exa9 desiste,	 .,	 ,	 ,I,.	 ';	 !	 ,	 .	 .	 1	 '.

,	 .	 ,	 ,	 ,	 ..	 ...',-..	 ..,	 , L• 	,	 ,	 .	 .	 lç,•=,......,.::).	 ..-i•.
.	 ..	 ..,	 ,..

• - ,	 Esta Preaid8ncia determina aos . 0r$39 ., welatoree, depois ,f doo': :•,),
i.. , 	J	 I	 •	 .'	 •	 •.',,,...	 ...:.	 ....,....;.-•;.:-.,;L:I'• 	 I . .	 •	 :	 ,,,	 ..1:.,:::••`::'.:	 ':•.''

observag3ea ,:eitas aqui, , que a ,aonts.di ,alguana;.00ntrIbuigão f. 0 Ibre
..,	 •.:.	 „:•,-	 .•••	 ....,,,ir,:,.;:,41, 	 i!• ••:,• 	-	 :•	 ..	 •;1¡%',,.:'•:,'„• .	

•	 ,:i.•
• dor z6 indic. no ,que diz respeito ao, Yrojetoi de blarcos Cintra, 03 Lota .,.f.;-,.
• ,	 .	 .	 1	 - ,	 .,	 ..-4,4,:,-.,.;. 	 --.>. 4
anaa lei . tramitando no Congre go° liactional . 'que devemos ,dgià•, im , pareeper.0 •-.;4:

• I	 .	 .	 ••-•.:1,-. 	 •	 :	 ..	 ••••	 •'''?,:.'*.--; ) 1 1, -	 . •-•	 ' :,1,': •• •	 .,',,,',..1,1,e,•'.'„..':..:.,

	

.	 ,i..,.
., mostrar como o•lee;islador deve no ,conclizir para 	 atado 'logo, ..,,I..,

.	 .	 .	 .	 H

	

,,	 ,	 •	 i i:	 .	 • .	 •	 -	 .	 '.....:.1.4:-'	 ..,.,-,

Então, vamos ao:~ a amuada audiasiga pablioa : para daraoe contig.
1 :	 -	 ,	 •	 0.--i4t,	 ,-1 1 .	 .,	 •	 .	 ..	 , it :.:'.;.	 ..	 ' ''''

muldnao. ?fada mais para ser discutido, está oncerradi.;. a preseáteleuw

na beira doo cdrregos.na beira doo cdrregos.	 .

incentivar que ao pot:leoa:3 paguem, a morar em margens ade cdrregoo¡ „e,	 ,

..„

jato de Abberto Calvo, como o do • Oovaldo Stutabos ff • o primeiro vai.:
I:	 •	 ,,•‘.. „,	 .	 t	 11 •	 .

i

SR9	 ,rimg S.~.22.~:kuVe.w	 o

0594.1.8noia pdblica9 Vamos à nossa reunião ordin&ria« . 1.• •.	 I
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S E

Sr• Vereador Alad.r ~se

ar.. Verreadoree

Guilherme Glanetti

Rama Gbarib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zonas &rad Pires

Gilberto Jrzenab

Odilon Quede*

'Toei Índio Parreira do Nascimento

Andlinela Ptibliza realizada na Camara abnioipal de

811k1 ',ORO" Sare es Prie n§e e01/930 851/93, 31/94, 32/94 e e1/94.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n eor 	 9 V
-TAQUIGRAFIA- ftmcionario

SESSÃO	 DATA 

Com•Pin.Orç, 28,6894
TAQUIGRAFO

ILIALMIEED".11~) Vala" dar início ri

audianota pdblica que trata de trio projetos, aliís, cinco projetou, o

primeiro no 801/93, de autoria do nobre Vereador Alberto %avo, que

dispo% sobre • ooneassão de isenção de ~mento do imponto predial e

territorial urbano para pratos residenciais situado', em beira de 	 -

gim não oanalitados e cuja renda familia:, de acua moradores nao ia1.

go h ealirioe minhas. Oontosão do Juatiga deu parecer pela legall

Mãe e a Couttseão de Politica Urbana eolleitou informagães ao Executivo

qui respondeu que o projeto padece de vfolo de iniciativa. Ademala o

setor da ~feitora conformado não tem oadaatro da solda doe oontri

tem do IP20 nem dos odrragoe não eanalleadoe, não sendo ~nível avall,.

a ~aseis de receita envolvida, Ponderam os &elos competentes que a

verdadeira relu* Ja realleagão de obras pdblicas para eliminar oe

prOblemaa • a perda de receita tornaria mais distante a possibilidade

da *imanar me objetivo. Alia disso a exiatinola de armo,* jít

da omMo em conaideração da aparação do valor venal do linhal base de

casulo do tributo, O ~soer da °omissão da Polftioa Itrbema foi contr4

rio • a ikbaleato de Eladde I, Promoção Social • ?ralho parecer favoniarei

Aqui as aia derma um perimes contratelo esto projeto vai para o arquivo

CÓD. 0597
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I Folha n. 33. . • do proc.....

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .
-TAQUIGRAFIA-	 o

...

1

ROD n • OLHA TAQUIGRAFO COM'. APARTEDATA	 1	 ORADORSESSÃO

,
3

Laramintikála

nargo_____Liasmarinan,L211.6.94

- A minha opinião 4 nessa linha do Veread4r

SUBLAZE"~affirkel. " O Versai" "1" Quede

=O tem migai' naKeireatagao ?

9 Sr. pegou 9uoceo • Penso o seguinte, que ao examinasmon

projtta 'de autoria do Vereador Alberto °alvo, o problema d que ele

teta um lado positivo, que eu sempre tenho &ofendido aqui, que 4a quis -

tão .de distribuir a renda, 4 voei isentar ao pessoas de menor renda de

inlódttea • aumentar os Impostos de quem pode mar male. Então, nesse

soviete eu eou ~ele tesa um problema que o nobre Vereador Joed

in‘Lio -levantou, de aros de risco, que isso ak voes pode, mas 4ua outro

tipiedi'vieão que proeisa ser levado em considera*.

9 iré, 41)8441i% ao A grande verdade, inoluilve, isto aqui

$4 esti naa prdprias isençães dada pelo Prefeito no ano passado, ramo

na ,geatito anterior, eine J estio dentro do contexto, porque certa.

111ffillia ~Undante.

• 0 fia.111p18~~r tutmarirtes) Então, veja bem, nessa

audienola pIttlini n45 contam% ao:rodam registrar aqui, a presença dos

'fioresderies Arnaldo Madeira, Odilon (Medes, Joed iffdlo, lanas Pires e

bit.	 ti tu2111e~!MECCUMEINEM-15111;PIEWfflifffle
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,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

. Folha n: .3A	 do proc
n°	 ?`19 /	 de 19 9 3
o funejr.n,'ril.,	 ,.	 ,	 --- 4r=07-------...-.7

OrtO d'*--Finanças devo dar um parecer contrtario a esse projeto.

.	 ..	 .	 .	 ..	 ..-,	 .--	 ' 1,. —,•,`' TN- ^r•;:.' "" '-7 '.' . - '	 ' ‘	 ^	 .•	 '• ' ' `•• ,,'',. . <. -.; 	-. .• , , t	 . .	 inflam pouoa 1%32Atimi§9'..' (pmDB) • 	.
*.	 • - ' .',', ': *.--.: .-'-', •  O ":3R.JOSt f 11DIO- 	...	 o respeito....../.,..,.‘,...!. 	 .r .y , t,	 •	 .	 .•
'•`	 I. '	.'' ..5. i. ' . '.: 4,1. ,'' .. :'	 • •	 '.	 .	 .	 , .	 .	

•	
•	

•	
,

-•'" • •	 - ."-- .."-. -.	 • .4t 1:tvi.--, ,..,1 ..,	 :- ' • '... ••••• ' ,••	 . •,, •_. n „__,_.	 ,.	 .	 .	 .	 , •	 2?-, .,....	 ...

O: nnit ,..ALMU SUIVI.ARIN8 - (PTB) - Mas não podemos fugir4,,,-,,;-..	 —I .....,..	 .	 .	 "" •	 .	 -
, .	

.	 •,..e.,..	 .- ,,,,,	 ) Vh, ., ;..,-,:;. ' 1..: .,N : .'j	 .	 ,	 •	 ,

• dis*O\porquel„.ume naggció... anal* atendo, et orientaçlio ti essa e vamos
......,„	 ..•	 _ .	 .	 .

Leda. 'Verdade?

• .	 •	 '	 •	 •
'‘	 '	 • 	 4••

•• n\ •'.1•••	 •	 •	 •-•{'	 •
•

'pilaste 7pktra , O • item seguinte.

40 • 41.e4.•	 seguinte • o Irojeto 851/93 * do Osvaldo Sanches.
"	 -	 •	 • .*:•	 '"	 •

• A'emettta' .iiisi-'ditipte;*obre incentivo firma/ para terreno* cedidos
• -

Sociedade Anises ae Mirro* para implantaçto de nticleos esportivos 4
• •	 ;••Ni	 ". 4, •	 ,:••••	 •	 •	 ••• •••••• 14,4'. R: 4	,••'- •	 , •

:.", piseetnated4,:50% do Valor do IPTU relativo aos terrenOs.,,

Ootaiaão de Conatituiçao o Justiça parecer com,
•

.tituthroá$etirando dinpocitévo que atribui funçno •,tirgitou do Xxe.
:	 —•	 "' •
' Outive.,leomiso"sliCie Polttt g. urbsita idetropolitana • e #teio Ambiente.,,- - - -.,- ,-.,. 	 - -	 -	 '011	 '•.-"`'‘ .	 . ,t,	 •	 '	 '
paretter Oontrttrio • O projeto iskplica em reduçrto de receita, A prio -

- r

•
•	 1, •

	

.	 .	 •• ,,X"	 \
IML • a	 a	 •

ridadah,deVariat ser ap/icaçrie de recursos um nrasleow desportivos 	 da„.

' Préteittititt'..e - ,aretto sodiale. A °mima° de Adnin.istraçto l blica pua -

sou, iiioil -':dsOUrtio ,de.pr*so. 1 . 009180h de Eductaçto e'Saporte'tambAnt

,..ciliátilíáéi''aâ'giasot Joar . /adio.
.	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .

-..,, ' .. :"1	 '" 55 .' ''''' '5 .5 ', '.".*'; ; ' '.5,	 ' . " *	 "	 ":	 • •

8§ 121AbnU n evDIO PICRIWITIA "DO . NÁ5ctievero - (1~ - '. ,su
,	 •,_. . , :,..,	 .... ,......	 .......	 ..	 .

5

. 	 ,
1 .•	 e	 ' 	 •,

. tenha:,a ...loPreasao .. que • jA .,,atil contempilid, o.'!...11,a.1.81`..esse beneftelo para

Por
-

,	 .	 .
o•

".".•

-	 -	 •	 •
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Foihm n. 35	 do pra,e.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIA()  efor	 .de, 
93

funcionàrín-TAQUIGRAFIA- H

NZo vai porque jet tem uma cernindo coa parecer favorivel.

O~o projeto PL 851/94, do Vereador Nivaldo sambem,

diaptio sobro incentivo !local para terreno. cedidos a sociedades amigos

de bairro. para implenta40....

O Cr. Joe( >dto Nossa calo do projeto do Vereador Al

Calvo, Gebo ¡um... entende que en primeiro laser, se 	 beira da ar-

roz* 4 atroa de risco. do existem pratos em beira de arrogo*.

Leausenenale~~ O que na verdade ocorre

nas beiras dos arrogoe de as image% elio oonotragOIN irregular*.

00 MIO Obedecem os reentrem, devidos. Isso do que ee vt na cidade.

Mito abadia o (galada° ter a em resida:xota • ele invade ae zarpas do

O er. Joo4 fqdto seria ati reclamam:ia quando ele fala

Mit", saldries mini" g ia abeurdo. *rua projeto seu...

9..nuinalada.a~g~ " " concordo coza o Vereador

Índio, %urdiam, beira de odrrogo o cLoo toma 4 invado, anta%

**O 410 aio toa sentido. Depois a %Modo de Politioa Cibos* colocou

~iodo amei se foi st nesse projeto, a questão.... ao foi nesse proje.

to, que digamoe voo* Para reduzir receita precisa indicar onde vai cor.

tardespesas, anta% 4 nep projeto laperttnehtte, na, vejo como proepo.
cc5o. 0597



DATA DONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

2'02 Leo, blica 28/6/94

!Fofflado proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA ffil0 ( de 19423
-TAQUIGRAFIA-	 :o funciuílJgio,...-09

RODíZIO hFOLHA

Audi:enata 35

Sociedade Amigoa de Bairros. Estamos simplesmente ratificnndo porque

A existe o beneficio.	 eto complementação. Mas, a complementação

00MOisho'.: •
,,•,

é

O_SR. ARNALDO DE ABRIU MADEIRA - (PSDB) - Do que eu

ledbro n8e cheganos inclusive a aprovar aqui um projeto, acho que atã

, do Almir %/martes, sobre a facilidade da isenç ago do IrTU, para as

Soeledades Amigos de Bairros. Agora, esse projeto, da forma como esta

redigida, ele pode inclusive criar a seguinte situação: voe; tem um

terreno, digamos, para um empreendimento, voei cede i Sociedade Ami -

gOs de Bairroí e ela vai ter inenção de 50% do IrTu. muito bem. O

que leso vai significar em ternos de redução de receita, para a

Prefeitura, etc.? Acho que to um projeto que tem uma generalidade que

torna Invilvel # embora a intenção do autor eu acho que seja uma in -

tenção at nobre, positiva...

O	 DIORiLtADONA3181IãJOfãÍ/i'YEkLrNNTO-l-MD13) - Já

existe o bonáloio. Inclusive total, não 6?

OALDODADZI-IABREU'SDB) - Ela isenta ts

talmente. 41 6 isenta do IFTU. Do jeito que'estã aqui, seria para am -

pilar, para ela poder receber outros terrenos em isenção e poder Jau

tar mais. Então, eu acho lato aqui um perigo. As coisas feitnn dessa.

Côo. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 ;o fundow:M .....
é	 • 1

DATA

Audiâncim PI
e"

forma, sem o maior cuidado, e com a questão da receita municipal ,

onde , 4 que vocevai cortar despesa para poder cortar e roceita, e co

pliCado. Acho que a comissão tem tido aqui uma posição que eu cortei

dero correta, em geral, de evitar a coira dos isenções, os incentivo

de forma generalizada. ntão, eu não vejo como esse projeto prospera

tombem por eme ponto que o Jose Índio levantou. que, nn verdade,

iesnção je existe.

9.22.22119.aug 3=_(ER) . 0 que eu queria asetnalar

•	 •e que o prin4pio do projeto e correto , do ponto de vista de ampliar

á	 •a arca para a pratica de esportce na Cidade, que 4 muito carente. Aga

reto o fato de ser impreciso, acho que o autor, se ele precisasse me —

lhos', talvez a gente pudesse ate aprovar. Mas, nesse sentido eis por-

que a cidade de klão kaulo não tem, não e nem de lazer, e de esporte o

4 de pretica esportiva.

•"•,.

RODJO

C2•

FOLHA TAQUIGRAFO

Leo
SESSÃO

blies 28/6/94
ORADOR CONT. APARTE

O SR. TO6 ÍNDIO MURA DO NASCIMENTO_- (PMDB) -

gabo o que acontece, Odilon? Entenda bem: o beneficio total. A So -

°iodado Amigos de Bairros je temo beneftcio total. Ele este aqui pe -

Urdo 50% para que esses 50% seja imprimido numa outra situação. quer

dizer, vai criar na realidade meie despesas paia a Sociedade Amigos

do Bairros que não tom exportaçãcbara isso... aua troço insto... 	 .

CÕD. 0591
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DATA

2816794

ia
CÂMARA MUNI	 lg

it n	 do procCIPAL DE SÃO PA 	--
9  93f '	 ......	 de	 1

.	 -TAQUIGRAFIA-	 ,	 3	 •	 • •
O WIntOr:i1,,O

O QR. ALUIR GUIUARXES -.(PTB) - Agora jel registramos

a presença do Hanna "heril) e do Guilh ,rme Glanetti

wajagmmulusERI - (ma) - Primeiro Secret& -

rios por favor:

O SR. ALUIR GUIMARIW - Primeiro Secretlirio? Atã 31

de desembro ele sere& Se não morrer antes, se o d os; Indio não tomar

o cargo dele.

SRJOAINDIOPE ,R.L Sn.........L.2.RR.DONAGCIYLENTO-PMDB- A.

se eu não tomar o cargo dele*

q :.311. ALUIR GUIUARIEG - (FIM) - x;ntão, eu acho que nOs

Vamo:: adotar o meemo criterio aqui na Comissão de Finanças, de que

esse projeto não pode prosperar • Na verdade, o seguinte: os veres

dores4 dm todos aqui, ficamos procurando inovaçOae para dar alguma

contribuição #1 cidade. Mee tanbeun dm devemos ter discernimento da -

quilo que À viAvel para a prOpria Cidade. Não sabemos que a cidade de

6 0 Paulo, temos uma gama enorme de CDM is , que cão Centro Desportivos

Municipais, e que vivem na maior precariedade, vivem de uma forma qua

se 4tle sem ifitsietwigams.~~ileitaik~e~meidefflearge~,~

1$111111111~~~i~..
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FOLHA

comifin.orç.I	 ?8.6.941 klorisiele comifin.orç. 0.6.94

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA

ftattiá' ' —ente, vivem to sbendono, como éebemoe e multes vezes na perlfe

ris esses CDMn sgo pontos de enoontro de mnrginels. Esse á ums verdnde

'1We ele . tem. ' 'Agors, nès VD2108 propiciei. ...

- Pele forP1 do microfone. Inrudivel.

•nn•

O R. AIMIR GUIMARãES -/CDMs silo Centros Desportivos

Municipais.

OSR. 	 existem CTIMs *e Centros

Educacionais. V.Exa está feltrado EFOX CDM ou Centro Fáucecioncl?

1) SR. Alaga OUIMARXE3 - Estou sendo cirro. Centros

Deeportivoa MMniolpsis,

OR. 	 - EntRo, no CDM, porque

OMMI não exista ertrutura, Presidente. A pr6pric comunidade desenvolve

o trabalho, dela. 148 Centro Educecionel gwx exl te estruture, existe DA-

10, existe um DA.9 e um DA.5. V.EXft. fele de CDM ou de Centro Educecio

nal?

O SR. ALMIR OUIMRRIES - Estou me referindo ~dm

soo ~Moa	 N613 wtemos discutindo matelrin no que diz respeito

lã isenção de impostos para no sociedades de mico de bslrre reln,t1m4_
Cd). 0597
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-TAQUIGRAFIA- lo ftmcionário

sam-f4r.

moina FOLHA

nor+krio 28.6.94 

reli Centro Derportivor. E esteadizendo nue os CDPen - Centros Desporti

/
Vós MUniciPale, que rRo gerenciPdos	 spor dun ou tr;s entidsde , vivem

na melar precariedade pornne o Poder Publico no tem contributo e mui-

tas verem esses loemis tÉom o seu desvio de função. ?Co funcione como é

a realidade. Quer . dizer, quando o próprio Poder PUblico no tem condi

OOP de administrar aquilo que ele construiu no pnsendo, como wmon ino

vare criando oportunidodee pr.rs que se possa frer nlgumo coirn nenre

sentido? Ou acho qUe 4 desenbido estie projeto e dRI n ponderaero que

faremos eoe compoüheiros Membros da Comise;o yymain de que ce dA um

prrecer contgrio por essas rszões.

9 4R. MILHEM GUMMI - Sr. Presidente, mesmo as

rim sendo, Sr. Presidente, o CDM, nue é o coletividade local ... Eu n-

oho que na IDO o ronde compsnheiro Madeirn poderin também me njudrr um

pouco aqui. Mesmo o CDM, que eu acho nlgo de forma difereneisdn com o

Centro Educacional ... INOe temos hoje Centroe Educacionais em Que °xis

te uma eetruturn de fatole no de direito. COMO, por exemplo, ...

O SR. AIMIR OUTMARIES Guilherme, mo permita um n

parte/ Cã:ando eu citei o CD, quis dar 4m9. analogin e quis figurativrm
Ache que estamos mudando até a discusorio do eveunt .

te moetror um foto.

QDO. 0597
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x.

1

Foth—a—r-11"--21711-1-i.0 p—r—o;
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU i t,1 0 	 gót ãe 19_93

-TAQUIGRAFIA-	 lo fundumário 	

florincle

• O SR. GUILHERME GIANÈTTI Mi e eu ncho que t n rbém c:ft

be na LDO também. No estou fugindo do nsminto, no.

• Lá na Cidade Tirndentes, nO temor i o Centro '9:1ucr,

amua. alote uma ertruture de foto e 217.'o de direito. Ru acho lue

Cobe . com clarece rm LDO t mWr.

WUb permito:" Qienetti, pflrn

aio perdermor o fio de me/Ao rauoo dir ec et-unto pnr:, um outro mo,

mento •

O SR. MIL= WANETTI mio; perder o fio da matÁ

O SR. JO2t. ITDIO2.NA2CInENTO = Vbc;.2	 est

do nada ode nada.

O E. CUIWRNE GIANETTI Sstou dizendo, sim, Penh

Comei O . cue no? Se fala em CDM tudo ; um centro, só nua um tem evtru

ra do fato e 3023 cle direito, nrio. Como n;o eztouR dizádoT

Skt acho que nOc, como legiciodores, podemos modifirp

R. UNIR GUMMI= - Bem / entgo	 przsrra. 90

item seguinte	 puto, nenRo -rnmos perzler muito tenpo necnrr rtribuig

Rnt;o, n esse projeto squi &Iremos um parecer fevern

Cri
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DATA COM". APARTEORADORTAQUIGRAFO SESSÃO•FOLHAR00(210

1 Foa;a n -	 do pre-r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA 

'	 -TAQUIGRAFIA-
.n:-	 ..--i	 1 o func;onárin 	
...	 $	 ,

4 'flor:nela lcom.fin.	 128.6194

velowdexeplo do anterior, o do Osvrldo Sanches, que de irenvio pers

ao BOciedndes de Amigo: de Bairros...

• ±D SR. JOSÈ INDIO F./PASMEM - Favorgvel?

O SR; ALMIR GUIMARÃES - Não, contrário, como fizemos

SI.

O SR...70SEINDIO ?.NASCIMENTO - Sim, mas Bob a alega

ção de que já existe o benefício.

O SR. ALMIR OMMARÃES  - Claro, pelas mermas razões.

lnakuaive, se voe; quiser ilustrar, você UPLI cera exemplo de cue o prO-

prio Poder Palie° não faz nada pelos CDMS. desta Cidade.

Agora vamos então tratar do PrOj *o 51/54, que e de

autoria do Vereador Marcos Cintra.
?go

O SE. JOSt MOIO PI NASOMENTO - roi aprovado esse

projeto?

Pala fora do microfone. Inaudível.

.11••••• •n••-

O SR._JOSÉZNDZO 7.WASCIMENT0 - Mas já foi aprovado

ext primei? Et e segunda.

~1~1~COO. 0597



!Indo.' *atai prejudicado e deve Ur sido dado um parecer em conjunto

• plinittio• Da a razão de estar sendo objeto de didauedíos Est& ex.

plioado.

.9 Sr. Presidente, ntio estou coa0_62

ainda Que esta douta Comisso, 4f ~dementai, neçe estamos nen-

do educacional (Co) da COITO Tiradentes, de fato e no iii &I direito

.tat, realmentlo, na* existe a estreutura. Quando V.Exa. falou, 0121, VQ

ato disse anda de Contra Educacional...

Lajalaffliada En absoluto, não et objeto de discueeão.

~lega isso. ai passamos para outro item. O item seguinte, que seria

O Quinto da Ordea do rda it o Projeto do Veweador Rama Garib que alte-

ra as disposigiíes da Ui 11.308 de 17 de dezembro de 1992.  incluindo

olvbehificitirios da imençao do IPItr, concedendo apresentados que perca

ba et trio salinas admiroi os compro:alceados compradores. A comine&

de Justiça doí parecer pela legalidade. A Camieerto de piLlftlea =Una

.dit parecer favorkiel • a Comissão de solda, Promotao Social e de Tra

lhe& det parecer favorttvel•

taaaaRaMMLIEUAZ"2 Tenho um projeto mais

Ou rienoi simelhants ao do Madeira. Scç que o meu tem as bolear de esta

parètaiii. O dele 1 do INSS • O asna do IPTU.

LejnatáMa• o Bem projeto s do Ranna Gharib, o tilt

.	 ..............	 _________..

n• 1-	 4-3	 do pAo(
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1 " ""

-TAQUIGRAFIA-	

1--_.....
(...^/r	 de 197..:1 ¡I -	 ......	 . ___.	 ____..,

11 o tuncionãrio...e~i_:
R o otz

04

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA 	 ORADOR

beth	 come finanças 28 96 994 beth	 I come finança* 2896994

--coffr.-AékiriÉ
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DATASESSÃO, TAQUIGRAFO

beth oca. finanças 28.6.94

à

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 -4,4-	 do Prol
Fo!t r n

- TAQUIGRAFIA-	
ri	 aoK,) .t _de

C4 :‘, . . .2

IODIZIO FOLHRODIZIO.1 FOLHA
ORADOÀ---

• •	 .
o gunconar:o

• ;"

I/OSE'INDIO rzffitirlgA DO NASCIXENTO	 Estou falando do rfadeli

suLmiusefflo. Io  tem projeto do Madeira.

L 51LeadIEULIEEM.122.1~2L - E o t" °lar= tt 17
LasgáLggá	 momo, panamos o do Oinnetti.

•4:151221~jj". àá Eu quero dincutir o meu projeto.

- 9...UMainualát É mesmo, virei a pittna. Moho que o Ola.-

.1Mhttcl- faltat'tanto ai do 'lado' que át4 noe tirou da Mita. Entalo, o Ve-

xador Oui11zs Olanetti "institui do ambito do Município de Sao Pau-
'rt	 s	 •

lo uca programa de oportunidade educacional destinado a apoiar (tatu.

:denteiÕúóntis prOVenienten da rede pablica do ineino em sua prepara-

140. : para conoorrer la vagam nas univertidaden puNlicas e privadas,

Odiai-Saindo darem% do imposto sobre o ',enriço INSS, ato; o limite de

4$ dó iolitatate ~ido e criando o fundo Especial de Oportuatidade Educa

cibnal .' Na Cernindo de Justiça o parecer tf pela ligaLtdadem retirando

inalnitiiiP0 fincai meneio:aedo.	 Cordas& de Justiça retira o benefi-

cio fiscal' mencionado. A Carinskoa pasmou por decurso, na Adminintraqao

Abdica. de Esperte por decurso, de Salde líavoritvei, Mi um relat•Srio
,

favo'ratve/, àti o Vereador icei Índio dia que tem um projeto oemelhante.

LEMEILIMILt.~22~222 " Eu ali" que o projeto

bois eu Unho um similar, 134 que o 'meu 4 diferente, O meu interfere
CÓD. 0597
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t.

:

.‘ n

Foina n 45—  cio14 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pA,9. eo	 Ign
-TAQUIGRAFIA-	 o

SESSÃO 	 DATA

cost. finam;
a 

2
h 

;G-94—
• 

„nó: ÉPTcOmp 11 a criação de bana° parciais.

ww Tentador dienetti quer falar?

jal" Entendo çtue expri o projeto s.fol die
:

.4., tido Ama ~Une computheiroe da UNICINP. Foi feito assim em Carpia"

O que„tgrejudica o projeto 1 o ISS, não ti isso? Eu ffidiria aos componho
dr•

roa una tonta de podemos ajudar. O parecer da Comiseão do Justiça 4

'pela legalidade• House decurso de praso nas coalasSes de Admigetração

IItb3.iÕM liducagão. Cultura e Esporte e h& um relata() l'avorttvel da c1

• Mia& d• sada*. ~moção Boolal • Trabalho.

iiviii0111~~1~.~
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DATA

PRAA.94

TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

do P..... _

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOH 	 eo	 dfs

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário .

AO

1.

Eu pediria mos ~ore* ai, porque eu acho que esse p

jet) t iensnálonal, eu achaque el. no viu a acertar o problema n.

sul todo, eu anho que em menos de dein oure anos, mas eu acho um

projeto' imitvel, uni projeto otrio, n4. discutimos eu acho que por d

'essas ~mel oca os companheiros da UNIOAMP, eu acho que uma forma,

=fundo que existe, o que 4 que voam acham ? Agora, onde es orla

isonomim eu acho ~dementa. Agora, realmente, aqui ISS aqui,

nio 4 isso ? Percentual de 4? Foge 4. realidade, ngó 4 isso ? Voge

&realidade. Eu pedi coe colegas, pensando junto comigo, de que fo

ias ntge podamos equacionar iam juntos. Sr. Presidente.

• Lauxua"~uuk2"áni. Olha, eu

(Feria dizer o Seguinte, toda a vez que vejo um projeto de incentivo

fiscal ou de definido e agi° da Prefeitura eu cumpre me preocupo ..,

i'eteetao das prioridades, no ? Nts seibemoei¡do a Mude de Sgo

"'Paulo ainda tem determinadas °argucias no chamado ensino fUndamental

lua 4 mreaponiabilidade ~os do Muniefpio na atual divido de re.

poneelrilididee no ~ema educacional, cabe solha:01dpi°, • ao atad,

'ffileundárlamente,'petroeinar o *atado fundamental. O estudo univers

dito, portento o eetudi'ó de segundo grau, 4 um estudo	 e segundo

grau4 que 4 basicamente o atado -à terceiro grau 4 Estado e Uni, 
CóD. 0597
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FOLHAnormo

•

5

•

t roilu n.	 do p,re-c.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOk . 	ellk -----ã; '9 ‘713

-	 ... ....... ..... ._...	 ,,	 .	 _____

-TAQUIGRAFIA-	 a juncien'i r io-,,,

;:44

emiti &a &Moia de responsabilidades que nig temos no Braail, ent4

tO4,V4e"que o Xuniciplo, digamos, começa a entrar Mi searas que nao

atto	 explicitamente, na Constitulgao, da sua responsa-.

ea-Zioo preocapado em SM termos da diviso de reeponsabil.

,
-

lidadela

Za s4 entendo que ezi4

te tuia prioridade, 4 Ágio), polo ensino ~mental, e o infantil,

Iís zZ impede que o Nunidpio interfira.

Laumunta~2.2"21~ Nao, pois

naO, nao estou dizendo que impede, estou dizendo que sempre

preOeup0 em verificar o que que 4 a responsabilidade Aindasental

d,o ~trio, e ao usa responsabilidade *et& equacionada, ou no.

Por elzemplO, quando se colocou no Orçamento a questa° da Univere

de da Zona Lute, eu me posicionai contra. Por que? Porque eu ea4

• centra • Uaiveraidade da Zona . Lute? Nao. Porque eia aoho que o

niotplo ngo tara condigaes de iniciar gastos com univereidade, que

• 4 itaa gasto que o Governo ?odorai • o Estadual vim *mandos =h%

que,. peto oontdirio, o Nunielpio tinha de batalhar. era para que a

. Universidade de Sio Paulo. criasse uma unidade 'naZona Leste, porque

a Universidade ao sao ~10' -	 i_2_• • _.•	 n 4•	 . a .b.

Côo. 0591
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ..... _.e2o"..de 19_92
-TAQUIGRAFIA-

28.06.Aaad. Pdblioal 28.06/94

SESSÃO	 DATA

Mitcfria, para o Estado investir.

Dita% eu tendo a pensar dessa forma. sei que a int--

gão do Gianetti nesse projeto a melhor poeslvel, porque ele estã

abo141and0 um problema que existe, quer dizer, de aluno que conclui •

"tuna° grano e no ooneogue peitar o *ursinho, portanto não tem ao-

eo, ah tem possibilidade de, digamos, semear à universidade, na if

dida eia que nao tem oondigaea de frequentar os bons cursos exiaten-

tee para preparar o aluno, para suprir a deflolinola, digamos, da
I

ama (mona ae segundo grana

A 11~ Comia "sio de Justiça fez aqui uma emenda que

retira o inventivo tisoal, quer dizer, • pra", a eriagão do pro:. -

ma com ~areou a serem definidos orgamsntariamente, a serem def

dos a Cada momento pela Administração. Za acho que esse posiciona.

Mento da Comias& do Justiça me parsoe °orne** porque voai mentia,

digemoa asai, o programa com Testas a serem definidas; na acudida

ela que voa colocar que 4 do Me primeiro ~loa voei estar • •

metendo uma vielentaqiio a um principio oonetitaolonal, que voo; não

deve vinculAr receita a despesas específicas; isso é um princípio

conatituelonal; o, segundo, vueÓ *ataria definindo um montante de

verba eiiiimente elevados me as ronpusermoe uma receita de /SS dgf
Côo. 0591
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Autualbtteal_2846.

49	 do fr‘3rN',roul n.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,. 	 eo, de 19

-TAQUI6RAFIA-
1 
o tuncionvit

,RO?IZIO 	 TAOUIEIRAFO

‘:' •	
•

d 

OrdOe.da 500 milhboee de &Siares. irod na verdade estaria definindo

.20,ilitlhBea do dobares por ano non programa doam Iff tipo. ih'tao" eu

.ereto quees	 voo8 perguntou qual ~ria a salda, e eu tenho

, lavrando); dop ,sque a nata* 1 un pouoo a gente remar na linha do subi

tituttro da Oonieeao de JUetiga porque o progrsma1 orlado e depois

ink trata dóe ck cada ano no Oro:mento, nSio definirnon qual ser& o

~Ar a ler daatinado ao program.

, •	 3~08.1akr- 11~4~11111~97 -,/~~111**

d1~1411101~ el."1~8~~~1418*~~.

-wt.
noDenol . MURA I

;
,•••
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAOLO	 tiOL. d 2t.S

-TAQUIGRAFIA-	 o

ORADOR	 CONT. APARTE

28.6.94Aud.Pdb.

Use, aliás, eu ate defendo isso como um principio generloo, acho que

por ezemplik)aa área da cultura deveria ser a mesma coisa. O Yunicipio

a cada ano deveria definir quanto vai destinar.

•	 ,	 OSR. 	 — R a previsão do fundo especial

também é muito importante.

O SR, ARNALDO UR ARFAM ler/MIRA — Pois e, voa) tem o fundo

definé o recurso, buma patrocínio e cria. ra acho que o caminho é por

aia

— Então, a ideia final do vereador...

O projeto de ISS, é 1893? Tira fora o ISS e a previsão é feita pelo

Orçamento. Aliás, realmente cem percentual de 4 é elevado, então reti .

0 SR. ALKIR anuam — O Vereador Madeira, como é o Rei

toro, ele fas isco, nós daremos um parecer favorável ao projeto porque

*toa como Iniciativa do Vereador Guilherme Olanetti, junto à Adminis

1 00 para viabilizar= momento oportmo e quando assim entender o rxec

tive, fator alguma coisa nesse sentido.rntão, esse aqui parecer favoráve

dentro dessa linha de racioninio. Vamos ao item seguinte e último. t

projeto 6181 do Vereador Senna Gharib, que altera dispoultges da Lei

11.308 de 17 de dezeMbro de 921 inclui entre os beneficiários da isenção

do MU aposentados que percebam ate trio salários mínimos, alem doe pro

prietérios doe oempromineados oomprádôtes. Comissão de ~tio* pela le

O
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-TAQUIGRAFIA-

. o funcionárie

P Nb*	28.6éAud	 128.6ó94

SESSÃO	 DATA

Poiltica Urbana parecer . feriorável. Proaoão e Trabalho e ~Ide,

parctice,..ta' liorírvel. Alguém quer discutir? nitió, vasos na mesma linhas

pen4olidi tirrorá;trei.,

Asia eendo, concluímos a audiência pública 411~~ket

•	 •

COO. 0597
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/94 DA comrssiço DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PARECER
0850/94

a0

PROJETO DE LEI N2 801/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Calvo, disptie sobre a concessão de isenção de pagamento de

Imposto Predial e Territorial Urbano para prédios residenciais,

situados em beira de c6rregos não canalizados, cuja renda familiar
411

dos seus moradores não ultrapasse a três salários mínimos.

Em resposta ao requerido pela douta Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, através do De-

partamento de Rendas Imobiliárias, esclarece que o Imposto Predial

e Territorial Urbano, calculado em função do valor venal do imó-

vel, indiretamente já considera a existãncia dos córregos na de-

-terminação de uma base de cálculo do tributo menor do que o das

áreas não vizinhas a córregos não canalizados.

Como a cálculo do valor venal do imóvel não depende da

renda do sujeito passivo, o Executivo não dispCie de um cadastro de

renda dos proprietários. Da mesma forma, não há um cadastro de

córregos não canalizados do Município. Sendo assim, também não há

como projetar a perda de receita que a aprovação deste projeto

acarretaria.

As áreas inundáveis não abrangem somente os imóveis ri-

beirinhos aos córregos. Algumas áreas próximas a córregos e a

grandes rios também são atingidas. Por outro lado, elas já são ca-

dastradas na Planta Genérica de Yalores como áreas inundáveis, às

quais são atribuídos valores do metro quadrado desvalorizados em

função do própria mercado.



Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 de agosto
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Também pondera o Executivo que, sendo o objetivo do pro-

Wizif 2-terie,a

jeto minimizar transtornos às residãncias, não às áreas livres, do

modo que está proposto, poderia haver especulação imobiliária com

relação a grandes áreas limítrofes a córregos. A construção de uma

simples residência implicaria na isenção do tributo para toda a

propriedade, seja ela de que tamanho for.

Quanto ao aspecto financeiro, destarte, contrário é o

de 1994.
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NOEMIA MARIA CA SiLVA MA	 ES

1	 Assiet. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

On/ c=.i/c2)'•1- 

BRENO

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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